
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 571.907 - ES (2014/0221830-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO GOMES MAGALHÃES  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. DETRAÇÃO. 
UTILIZAÇÃO DO TEMPO DE PRISÃO PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 113 DO CP. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA.

O cálculo da prescrição pela pena residual, conforme prevê o art. 113 do 
Código Penal, limita-se às hipóteses de evasão e de revogação do livramento 
condicional. Não é possível, portanto, a extensão dos efeitos da detração para fins de 
contagem do prazo prescricional, pois o citado dispositivo deve ser interpretado 
restritivamente.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e 

Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 571.907 - ES (2014/0221830-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: CARLOS ALBERTO 

GOMES MAGALHÃES interpôs agravo regimental contra r. decisão que conheceu do 

agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Nas razões do regimental, o agravante que o tempo de prisão provisória deve 

ser levado em consideração para o cálculo do lapso temporal para a prescrição da pretensão 

executória.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, pela 

submissão do agravo à Turma julgadora.

Por manter o decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 571.907 - ES (2014/0221830-9)
  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
DETRAÇÃO. UTILIZAÇÃO DO TEMPO DE 
PRISÃO PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 
113 DO CP. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA.

O cálculo da prescrição pela pena residual, 
conforme prevê o art. 113 do Código Penal, limita-se 
às hipóteses de evasão e de revogação do livramento 
condicional. Não é possível, portanto, a extensão dos 
efeitos da detração para fins de contagem do prazo 
prescricional, pois o citado dispositivo deve ser 
interpretado restritivamente.

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pesem os 

argumentos do agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum  

ora agravado:

"Nas razões do recurso especial, o recorrente alega violação aos arts. 42 e 
113 do Código Penal. Aduz, em síntese, que "o prazo prescricional deve ter como base 
de cálculo o saldo da pena, tanto no caso de evasão e revogação do livramento 
condicional, como também na hipótese de prisão provisória"   (fls. 156).

É entendimento pacífico deste eg. Superior Tribunal de Justiça de que o 
cálculo da prescrição pela pena residual, previsto no art. 113 do CP, aplica-se tão 
somente às hipóteses de evasão do condenado e de revogação do livramento 
condicional, sendo inadimissível para a contagem do prazo prescricional.

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. PENA RESIDUAL (ART. 113 DO CÓDIGO PENAL). 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. LEGALIDADE.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça possuem 
entendimento pacífico de que o cálculo da prescrição pela pena residual, previsto no art. 
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113 do Código Penal, aplica-se somente às hipóteses de evasão do condenado e de 
revogação do livramento condicional, sendo inadmissível sua aplicação analógica.

O período de prisão provisória do réu é levado em conta apenas para 
desconto da pena a ser cumprida (detração), sendo irrelevante para a contagem do 
prazo prescricional, o qual deve ser analisado a partir da pena concretamente imposta 
pelo julgador, não do restante da reprimenda a ser executada pelo Estado. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC 44.021/SP, Quinta 
Turma, Rel. Ministro Gurgel de Faria, julgado em 26/05/2015, DJe 10/06/2015)

[...]FURTO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONSIDERAÇÃO DA DETRAÇÃO PARA FINS DE CÁLCULO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 42 E 113 DO CÓDIGO 
PENAL.

1. À míngua de previsão legal, o período em que a paciente esteve presa 
preventivamente somente é considerado para fins de desconto da reprimenda a ser 
cumprida, nos termos dos artigos 42 e 113 do Código Penal, não podendo ser utilizado 
para a contagem do prazo prescricional, que é analisado a partir da sanção 
definitivamente aplicada. Precedentes do STJ e do STF.

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. MARCO 
INTERRUPTIVO. INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA PENA.

1. Na linha de precedentes desta Corte, considera-se como início do 
cumprimento da pena de prestação de serviços à comunidade o dia do comparecimento 
do apenado à instituição designada pelo Juízo das Execuções para o cumprimento da 
atividade.

2. O simples comparecimento da paciente em cartório para retirada de 
ofício e cadastramento em Programa de Prestação de Serviços à Comunidade não 
configura início do cumprimento da condenação, não podendo ser considerado marco 
interruptivo do prazo prescricional da pretensão executória. Precedentes.

[...] 3. Habeas corpus não conhecido. (HC 305.039/SP, Quinta Turma, 
Rel. Ministro Jorge Mussi, julgado em 16/12/2014, DJe 03/02/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. TEMPO DE PRISÃO PROVISÓRIA. DETRAÇÃO. CONTAGEM. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 113 DO CÓDIGO PENAL. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO 
CABIMENTO NA VIA DO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Não é possível a aplicação extensiva ou analógica do art. 113 do 
Código Penal, uma vez que o referido artigo especifica as situações de cabimento 
(evasão de condenado ou revogação de livramento condicional). Assim, o período de 
prisão provisória do réu é considerado somente para o desconto da pena a ser cumprida 
e não para contagem do prazo prescricional, o qual será analisado a partir da pena 
definitiva aplicada, não sendo cabível a detração para fins prescricionais. (Precedentes).

2.  A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, 
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mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 
Federal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1474294/SC, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
02/10/2014, DJe 13/10/2014)

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4.º, inciso II, alínea b, do 
Código de Processo Civil, c.c. art. 3.º do Código de Processo Penal, conheço do agravo 
para negar seguimento ao recurso especial" (fls. 207-209).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0221830-9 AREsp 571.907 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0013911322013808  100130020744  10013002074420140103  13911322013808  
222201106223

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO GOMES MAGALHÃES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO GOMES MAGALHÃES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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